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<#ABC#651589#8#743996>

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SGG Nº 7/2026, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre os procedimentos e critérios a concessão de 
crédito outorgado de ICMS para investimentos prioritários em 
infraestrutura de redes elétricas no Estado de Goiás, de que trata 
o Decreto nº 10.706, de 10 de junho de 2025. 

  

A SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 40, § 
1º, inciso II, da Constituição Estadual, no art. 5º da Lei nº 21.792, de 16 de fevereiro de 2023, e art. 47, inciso III, do Decreto nº 10.355, 
de 5 de dezembro de 2023, em atenção ao processo nº  202518037004910,  resolve: 

  

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

  

Art. 1º Esta Instrução Normativa (IN) dispõe sobre os procedimentos e critérios para regulamentar a 
concessão de crédito outorgado de ICMS para investimentos prioritários em infraestrutura de redes elétricas no Estado de Goiás de
que trata o Decreto estadual nº 10.706, de 10 de junho de 2025. O benefício poderá ser aplicado como mecanismo de amortização 
de investimento ou da participação financeira do consumidor de energia para execução de novas obras de infraestrutura de redes 
elétricas no estado de Goiás, exclusivamente: 

I - A novas conexões de empreendimentos ao sistema de distribuição de energia elétrica, seja para fins de 
consumo ou geração de energia elétrica, cujo Contrato de Uso do Sistema de Distribuição (CUSD) ainda não tenha sido assinado até 
a data de protocolo de solicitação do crédito outorgado de ICMS; 

II - A ampliação de capacidade de cargas já conectadas, quando comprovada a necessidade de adequação 
da infraestrutura de conexão existente, cuja execução física da obra de construção da infraestrutura de rede objeto do benefício ainda
não tenha sido iniciada até a data de protocolo de solicitação do crédito outorgado de ICMS; 

III - A novas conexões de empreendimentos à rede de transmissão, seja para fins de consumo ou geração 
de energia elétrica, exceto aquelas de responsabilidade de concessionária de serviço de distribuição e transmissão de energia, cuja 
execução física da obra de construção da infraestrutura de rede objeto do benefício ainda não tenha sido iniciada até a data de 
protocolo de solicitação do crédito outorgado de ICMS;  

IV - A obras de geradores para conexão na rede de distribuição caracterizadas como "Instalação de 
Interesse Restrito”, nos termos do art. 2º, inciso XXVIII da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, cuja execução física da obra 
de construção da infraestrutura de rede objeto do benefício ainda não tenha sido iniciada até a data de protocolo de solicitação do 
crédito outorgado de ICMS. 

§1º Para fins de comprovação de que a execução física da obra de construção da infraestrutura de rede 
ainda não foi iniciada, poderão ser utilizados, isolada ou conjuntamente, os seguintes meios: 

I - inspeção no local, realizada por equipe técnica da Secretaria-Geral de Governo, diretamente ou por 
representação;

II - documentos emitidos pela concessionária local de energia elétrica; ou

III - outros documentos equivalentes que demonstrem, de forma inequívoca, o atendimento dessa 
condição. 

§2º Para o disposto no parágrafo anterior, considera-se iniciada a execução física da obra com o efetivo 
começo das atividades necessárias à sua implantação, tais como limpeza da área, terraplanagem e outras intervenções materiais de 
natureza preparatória ou executiva, sendo que a simples instalação ou montagem do canteiro de obras, bem como a colocação de 
placas de sinalização, isoladamente, não caracteriza o início da execução física da obra. 

§ 3º O crédito outorgado de ICMS de que trata esta IN destina-se exclusivamente a parcela do investimento 
de implantação ou ampliação da infraestrutura de redes elétricas, vedada sua aplicação a: 

Custos operacionais ou de manutenção; 

Investimentos vinculados a obras de responsabilidade exclusiva de consumidores e demais usuários e 
interessados da rede elétrica, nos termos do art. 110 da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021; 

Obra cujo Orçamento de Conexão apresente valor zero para Participação Financeira do Consumidor (PFC); 

Obra de responsabilidade de concessionária de serviço de transmissão de energia elétrica. 

  

Art. 2º A concessão do crédito outorgado de ICMS reger-se-á por: 

I -  Constituição Estadual de Goiás (Art. 40, § 1º, inciso II); 

II - Convênio CONFAZ nº 85, de 30 de setembro de 2011. 

III - Regulamento do Código Tributário Estadual (Decreto estadual nº 4.852/1997, Anexo IX, Art. 12, Inciso 
XVI); 

IV - Lei estadual nº 21.792, de 16 de fevereiro de 2023; 

V- Decreto estadual nº 10.355, de 5 de dezembro de 2023; 

VI - Decreto estadual nº 10.706, de 10 de junho de 2025.

  

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO –  SGG
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Art. 3º Para os fins desta IN, aplicam-se as seguintes definições: 

I - Beneficiário: Interessado que firma o TARE com a Secretaria de Estado da Economia e usufrui do 
crédito outorgado de ICMS; 

II - Contrato de Uso do Sistema de Distribuição (CUSD): Contrato assinado entre consumidor ou 
gerador de energia elétrica e a concessionária de distribuição para formalização das condições de conexão à rede e aplicação das 
tarifas; 

III - Contrato de Uso do Sistema de Transmissão (CUST): Contrato assinado entre consumidor ou 
gerador de energia elétrica e o Operador Nacional do Sistema (ONS) para formalização das condições de conexão à rede de 
transmissão e despacho, no caso de central geradora despachada centralizadamente; 

IV - Crédito outorgado (CO): Benefício fiscal correspondente a ICMS devido, concedido para amortização 
de investimentos elegíveis realizados com objetivo de ampliar ou reforçar a infraestrutura de redes elétrica de distribuição ou 
transmissão de energia no estado de Goiás; 

V - Demais Instalações de Transmissão (DIT): Instalações de transmissão não caracterizadas como 
Rede Básica, que atendam aos seguintes critérios, nos termos do Módulo 2 - Classificação das Instalações do conjunto de Regras de 
Transmissão: 

a) Linhas de transmissão, barramentos, transformadores de potência e equipamentos de subestação, em 
qualquer tensão, quando de uso de centrais geradoras, em caráter exclusivo ou compartilhado, ou de consumidores livres, em caráter 
exclusivo; e 

b) Linhas de transmissão, barramentos, transformadores de potência e equipamentos de subestação, em 
tensão inferior a 230 kV, localizados ou não em subestações integrantes da Rede Básica. 

VI - Infraestrutura de redes elétricas: Rede distribuição ou transmissão de energia elétrica, subestações 
e sistemas de conexão associados, incluindo equipamentos e obras civis necessárias à sua operação; 

VII - Instalação de Interesse Restrito: Instalação de central geradora, exportador ou importador de
energia, que tenha a finalidade de interligação até o ponto de conexão, podendo ser denominada de instalações de uso exclusivo, nos 
termos do art. 2º, inciso XXVIII da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021; 

VIII - Instalação de Transmissão: Conjunto de subestações e linhas de transmissão, em tensão igual ou 
superior a 230 kV, ou àquele classificado como Demais Instalações de Transmissão – DIT, pertencentes à concessionária de 
transmissão de energia elétrica; 

IX - Interessado: Pessoa jurídica ou consórcio de direito privado, regularmente constituído, estabelecido 
ou que venha a se estabelecer no estado de Goiás, cuja expansão da sua atividade econômica ou acesso ao sistema de distribuição
ou transmissão dependa de projeto de infraestrutura de redes elétricas;

X - Mesorregião: Região que compõe a divisão do estado de Goiás em: Centro Goiano, Leste Goiano, 
Noroeste Goiano, Norte Goiano e Sul Goiano, conforme a Resolução da Presidência do IBGE n° 11, de 5 de junho de 1990; 

XI - Orçamento de Conexão: Orçamento de obra de infraestrutura de redes elétricas elaborado pela 
distribuidora de energia, de que trata o art. 63 da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021; 

XII - Participação Financeira do Consumidor (PFC): Custo de responsabilidade do interessado para 
execução de obra de infraestrutura de redes elétricas no sistema de distribuição, informado no Orçamento de Conexão emitido pela 
concessionária, de que trata o Art. 98, Inciso IV da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021;  

XIII - Rede Básica: Conjunto instalações de transmissão do Sistema Interligado Nacional (SIN) composto 
por linhas, barramentos, transformadores e equipamentos de subestação com tensão igual ou superior a 230 kV, além de 
transformadores que possuem tensão primária a partir 230 kV e secundária ou terciária abaixo desse patamar, incluindo conexões; 

XIV - Termo de Ajuste de Regime Especial (TARE): Documento que formaliza a concessão do crédito 
outorgado de ICMS ao beneficiário pela Secretaria de Estado da Economia; 

XV - Valor do Investimento (VI): Montante utilizado como base de cálculo para a concessão do benefício 
do crédito outorgado de ICMS, correspondente ao valor da Participação Financeira do Consumidor informado no Orçamento de
Conexão emitido pela distribuidora de energia ou o valor efetivo da obra quando for integralmente custeada e executada pelo próprio 
beneficiário. 

  

Art. 4º A aplicação do crédito outorgado de ICMS ficará condicionada ao cumprimento integral dos 
seguintes requisitos: 

  

I - Disponibilidade orçamentária e financeira governamental para esta finalidade; 

II - Atendimento aos critérios de elegibilidade estabelecidos nesta IN, no Regulamento do Código Tributário 
Estadual e demais normativos aplicáveis; 

III - Apresentação de toda documentação exigida nesta IN e normativos aplicáveis. 

  

Parágrafo único. O descumprimento de qualquer requisito acarretará ao indeferimento do pedido ou, se 
identificado posteriormente, à suspensão do benefício e à obrigação de restituição dos benefícios utilizados, sem prejuízo de outras 
sanções legais cabíveis. 

  

Art. 5º Pode habilitar-se como beneficiário do crédito outorgado de ICMS, nos termos desta IN, pessoa 
jurídica de direito público ou privado devidamente constituída que comprove regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual e Federal. 

  

CAPÍTULO II
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COMPETÊNCIAS

  

Art. 6º Compete à Secretaria-Geral de Governo, no âmbito desta IN: 

I - Receber, analisar e emitir parecer técnico acerca do mérito das solicitações de acesso ao benefício; 

II - Fiscalizar a execução dos projetos aprovados, após assinatura do TARE, por meio de vistorias, 
requisição e análise de documentos de comprovação de execução física e financeira e diligências adicionais, quando necessário; 

III - Requisitar informações complementares aos interessados, beneficiários, distribuidoras, transmissoras, 
geradoras e órgãos públicos envolvidos; 

VI - Encaminhar solicitações com parecer técnico favorável à Secretaria de Estado da Economia para 
análise e formalização do benefício fiscal; 

V - Emitir relatórios periódicos sobre execução dos projetos, após assinatura do TARE. 

  

Parágrafo único. Para execução de suas atribuições, a Secretaria-Geral de Governo poderá constituir 
comissões técnicas multidisciplinares, devendo o ato de sua constituição observar as disposições do art. 28 do Decreto nº 9.697, de 
2 de agosto de 2020.  

  

Art. 7º À Secretaria de Estado da Economia compete analisar a documentação apresentada e emissão do 
TARE, conforme legislação aplicável. 

  

Art. 8º Ao interessado compete: 

I - Apresentar à Secretaria-Geral de Governo toda a documentação exigida nesta IN e normativos 
aplicáveis, assim como documentos complementares sempre que requisitado; 

II - Assinar o CUSD junto à concessionária de energia, relacionado à obra de infraestrutura de seu 
interesse, quando for o caso; 

III - Assinar o TARE para se tornar beneficiário do crédito outorgado de ICMS. 

  

Art. 9º Ao beneficiário compete cumprir as obrigações previstas no TARE assinado. 

  

CAPÍTULO III

CRITÉRIOS

  

Art. 10. Os projetos deverão apresentar Valor de Investimento (VI) igual ou superior a R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais) para se enquadrarem como elegíveis para fins de recebimento do crédito outorgado de que trata esta Instrução 
Normativa. 

  

Art. 11. O percentual do investimento a ser amortizado pela concessão do benefício de crédito outorgado 
de ICMS será calculado mediante a aplicação dos seguintes percentuais sobre o Valor do Investimento (VI): 

I – Percentual de Aplicação Base (PAB): 25% 

II – Percentual de Aplicação Adicional (PAA): 

a) Critério porte estrutural: 10% para obra que envolva construção ou ampliação de redes elétricas e/ou 
subestações com nível de tensão de 69 kV ou superior; 

b) Critério localização prioritária: 5% a 25% para empreendimentos cujo ponto de conexão entre a 
instalação do interessado e a rede da concessionária esteja localizado de acordo com o critério de prioridade de municípios com 
menores IDH-M, conforme relação apresentada no ANEXO A; 

c) Critério energia renovável: 10% para empreendimentos de Central Geradora Hidrelétrica (CGH), 
Pequena Central Hidrelétrica (PCH), geração de energia elétrica a partir de biogás ou para construção de usina fotovoltaica (UFV) 
com potência instalada maior que 10 MW. 

  

§ 1º A aplicação das hipóteses do PAA são cumulativas entre si e com o percentual da PAB, sendo o 
somatório total limitado a 60% do valor do Valor do Investimento (VI). 

  

§ 2º O valor do benefício do crédito outorgado (CO), em reais (R$), ficará limitado a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais) por projeto. 

  

§ 3º O valor do crédito outorgado (CO), em reais (R$), será calculado mediante a seguinte equação: 

Onde: 

= Valor do benefício fiscal correspondente a ICMS devido, em reais (R$). 
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= Somatório dos percentuais aplicáveis de acordo com o artigo 11, Inciso II. 

VI = Valor do Investimento, em reais (R$). 

  

§ 4º O Valor do Investimento (VI) deve ser: 

a) Demonstrado mediante Orçamento de Conexão detalhado emitido pela distribuidora, com respectiva 
memória de cálculo, quando for o caso; 

b) Comprovado mediante orçamento completo da obra, notas fiscais e comprovantes de pagamento, 
quando a obra for integralmente custeada e executada pelo próprio beneficiário; 

c) Composto exclusivamente por itens necessários para o investimento da obra de infraestrutura, ou seja, 
excluídos quaisquer custos que não se mostrem essenciais ou necessários para esse fim. 

  

CAPÍTULO IV

DOCUMENTAÇÃO

  

Art.12 Para solicitação do crédito outorgado de ICMS, o interessado deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

  

I – De cadastro e regularidade: 

a) Formulário de requerimento padrão (ANEXO B) em nome da empresa com qualificação da(s) pessoa(s) 
que irá(ão) assinar o TARE; 

b) Procuração por instrumento público, se for o caso; 

c) Cópias da cédula de identidade e CPF/MF da(s) pessoa(s) referida(s) nos itens “a)” e “b)", conforme o 
caso; 

d) Cópia do contrato social ou estatuto com alterações ou a última atualização, se consolidada; 

e) Cópia da ata de designação da diretoria da empresa, caso a empresa seja uma Sociedade Anônima 
(S.A); 

f) Cópias dos documentos de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e no Cadastro 
de Contribuintes do Estado de Goiás (CCE); 

g) Certidões negativas (ou positivas com efeitos de negativa) em nome da empresa de tributos estaduais 
e federais; 

h) Certificado de regularidade de situação do FGTS – CRF; 

  

II – De projeto técnico e orçamento da obra: 

  

a) Memorial descritivo que caracterize o empreendimento do interessado e respectivo cronograma de 
implantação para os casos de aplicação de Percentual de Aplicação Adicional (PAA) de que trata o inciso II do Art. 11; 

b) Orçamento de Conexão detalhado emitido pela concessionária distribuidora de energia, com prazo de 
validade não ultrapassado na data do protocolo do requerimento ao benefício ou Contrato de Uso do Sistema de Distribuição (CUSD) 
assinado pelas partes, contendo descrição técnica da obra a ser realizada e respectiva memória de cálculo de custos e detalhamento 
da Participação Financeira do Consumidor, incluído o prazo de execução da obra pela distribuidora, quando aplicável;  

c) Parecer de Acesso emitido pelo Operador Nacional do Sistema, com prazo de validade não ultrapassado 
na data do protocolo do requerimento ao benefício ou Contrato de Uso do Sistema de Transmissão (CUST) assinado pelas partes, 
contendo descrição técnica da obra a ser realizada e respectiva análise de viabilidade técnica, incluído o prazo de execução, quando 
se tratar de obra para conexão à rede de transmissão;  

d) Orçamento detalhado da obra de infraestrutura de redes elétricas, contemplando descrição, valor e 
quantitativo de todos os materiais e serviços, para o caso de obras a serem realizadas pelo próprio beneficiário; 

e) Cronograma físico-financeiro detalhado da obra de infraestrutura de redes elétricas, com indicação dos 
marcos temporais de execução física e desembolsos,  para o caso de obras a serem realizadas pelo próprio beneficiário. 

  

§ 1º A falta ou não disponibilização de informação ou documento complementar pelo interessado implicará 
no arquivamento do processo, caso não seja apresentado no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data de recebimento da notificação 
emitida pela Secretaria-Geral de Governo. 

§ 2º Caso seja constatado algum valor, item ou quantitativo aparentemente atípico ou desproporcional no 
orçamento detalhado da obra, a Secretaria-Geral de Governo poderá requerer esclarecimentos ou revisão do orçamento previsto, com 
finalidade de preservar a economicidade e eficiência da concessão do incentivo fiscal, como condição para concessão do benefício.

  

CAPÍTULO V 

FLUXO PROCESSUAL
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Art.13. O processo de concessão do crédito outorgado de ICMS obedecerá ao seguinte fluxo processual:  

  

I – Fase de Protocolo: O interessado deverá: 

Preencher o formulário de requerimento padrão (ANEXO B); 

Protocolar o formulário de requerimento juntamente com toda documentação indicada no Art. 12 desta IN, 
via SEI! – Sistema Eletrônico de Informações, como usuário externo, e endereçar à unidade “Central de 
Protocolo de Energia – SGG/CPE-23371”;  

Na indisponibilidade eventual do sistema eletrônico, a documentação poderá ser apresentada por e-mail 
para a caixa protocoloenergia.sgg@goias.gov.br, que se encarregará da devida autuação.  

  

II – Fase de Análise Técnica: Após recebido o requerimento, a Secretaria-Geral de Governo: 

  

a) Analisará o cumprimento dos requisitos e a aplicabilidade do benefício; 

b) Analisará o cálculo do valor do crédito outorgado nos termos do Capítulo III; 

c) Emitirá parecer técnico favorável ou contrário acerca do requerimento; 

d) Encaminhar o parecer para a Secretaria de Estado da Economia. 

  

III – Fase de Análise Tributária: Após recebimento do parecer da Secretaria-Geral de Governo, a
Secretaria de Estado da Economia analisará a documentação apresentada emitirá o TARE, no caso de parecer favorável, conforme 
legislação aplicável. 

IV – Fase de Formalização TARE: Após a emissão do TARE, o interessado deverá promover sua 
assinatura. 

V – Fase da Assinatura do CUSD ou CUST: Caso a obra de infraestrutura de redes elétricas esteja 
vinculada à celebração de um contrato de conexão CUSD ou CUST, o beneficiário deverá firmar sua assinatura, previamente à 
formalização do TARE, e respectivo pagamento integral da Participação Financeira do Consumidor, se for o caso. 

VI – Fase de Execução do TARE: Após assinatura do TARE e do CUST ou CUSD, conforme o caso, as
partes deverão cumprir com suas obrigações conforme disposição do TARE, cabendo à Secretaria-Geral de Governo realizar o 
acompanhamento e a fiscalização da execução da obra de infraestrutura de redes elétricas, em conjunto com o beneficiário.  

  

Parágrafo único: Não caberá à Secretaria-Geral de Governo analisar o mérito da solução técnica proposta 
pela distribuidora de energia em seu Orçamento de Conexão, assim como no caso do Parecer de Acesso emitido pelo Operador 
Nacional do Sistema, visto que tais análises já são de competência dos respectivos agentes emissores de acordo com os critérios 
estabelecidos em regulamentações da ANEEL e normativos correlatos. 

  

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

  

Art.14 A Administração poderá condicionar o início da concessão de crédito outorgado de ICMS à 
comprovação de conformidade com normas ambientais e licenciamento junto aos órgãos competentes.  

  

Art.15 As formas e prazos para concessão do crédito outorgado de ICMS serão estabelecidos pelo TARE, 
que poderá considerar a execução física da obra como um dos critérios. 

  

Art.16 Verificada suposta irregularidade na execução do projeto, o beneficiário será notificado para 
apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis. A não apresentação de defesa ou a não aceitação das justificativas acarretará 
a suspensão do benefício e a abertura do competente processo de restituição, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

  

Art.17 A Secretaria-Geral de Governo poderá revisar os critérios de concessão do benefício dispostos 
nesta Instrução Normativa, com o objetivo de aprimorar a política de incentivo à expansão da infraestrutura de redes elétricas. 

  

Parágrafo único: As alterações que resultem em redução ou supressão do benefício fiscal observarão o 
princípio da anterioridade nonagesimal. 

  

Art.18 A Secretaria-Geral de Governo manterá publicado em site governamental dados e informações 
sobre os TAREs assinados no âmbito desta IN, como mecanismo de transparência e monitoramento da efetividade da política pública. 

  

Art.19 Esta Instrução Normativa entra em vigor quinze dias após a data de sua publicação. 
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Art.20 Ficam revogadas as Instruções Normativas nº 004/2025-SGG e nº 005/2025-SGG. 

  

Gabinete do Secretário-Chefe da Secretaria-Geral de Governo, aos 8 do mês de setembro de 2026  

  

GEAN CARLO CARVALHO 

 Secretário-Geral de Governo 

ANEXO A  - INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1/2026  

Lista de municípios de Goiás com prioridade de investimento em infraestrutura elétrica 

A lista corresponde à ordenação decrescente dos municípios goianos de acordo com seu respectivo Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH-M) publicado pelo “Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil”, elaborado por Pnud Brasil, Ipea e FJP 
a partir de dados do IBGE. Os dados referem-se ao último levantamento realizado, em 2010. O adicional PAA, de que trata o artigo 11, 
inciso II, item “b” desta Instrução Normativa, foi calculado de acordo com o seguinte critério:

Municípios com IDH-M < (Média – Desvio Padrão) = PAA +25% 

Municípios com IDH-M < (Média) = PAA +10% 

Demais municípios = PAA = +5% 

Para o qual a “Média” corresponde à média e “Desvio Padrão” corresponde ao desvio padrão do IDH-M dos 
municípios listados. Ou seja, municípios cujo IDH-M seja menor que a média menos o desvio padrão da amostra estão classificados 
com a maior prioridade, equivalente a +25%. 

  

Município IDH-M 2010 Adicional PAA 

Cavalcante 0,584 +25% 

São Domingos 0,597 +25% 

Flores de Goiás 0,597 +25% 

Amaralina 0,609 +25% 

Montividiu do Norte 0,613 +25% 

Monte Alegre de Goiás 0,615 +25% 

Sítio d'Abadia 0,617 +25% 

Mambaí 0,626 +25% 

Bonópolis 0,630 +25% 

Campinaçu 0,631 +25% 

Vila Propício 0,634 +25% 

Santa Rita do Novo Destino 0,634 +25% 

Nova Roma 0,634 +25% 

Mundo Novo 0,634 +25% 

Guarani de Goiás 0,637 +25% 

Nova Crixás 0,643 +25% 

Iaciara 0,644 +25% 

Simolândia 0,645 +25% 

Vila Boa 0,647 +25% 

Jesúpolis 0,649 +25% 

Faina 0,650 +25% 

São Francisco de Goiás 0,651 +25% 

Padre Bernardo 0,651 +25% 

Guarinos 0,652 +25% 

Campestre de Goiás 0,653 +25% 

Trombas 0,653 +25% 

Divinópolis de Goiás 0,653 +25% 

Damianópolis 0,654 +25% 
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Município IDH-M 2010 Adicional PAA 

Portelândia 0,654 +25% 

Campos Verdes 0,654 +25% 

Nova Iguaçu de Goiás 0,655 +25% 

Baliza 0,655 +25% 

Cocalzinho de Goiás 0,657 +25% 

Colinas do Sul 0,658 +25% 

Novo Planalto 0,658 +25% 

Leopoldo de Bulhões 0,659 +25% 

Gameleira de Goiás 0,659 +25% 

Posse 0,659 +25% 

Avelinópolis 0,660 +25% 

Alvorada do Norte 0,660 +25% 

Campo Limpo de Goiás 0,661 +25% 

Teresina de Goiás 0,661 +25% 

Caturaí 0,664 +10% 

São Miguel do Araguaia 0,664 +10% 

Santo Antônio do Descoberto 0,665 +10% 

Santa Tereza de Goiás 0,665 +10% 

Mimoso de Goiás 0,665 +10% 

Cabeceiras 0,668 +10% 

Doverlândia 0,668 +10% 

São Luiz do Norte 0,669 +10% 

Planaltina 0,669 +10% 

Uirapuru 0,670 +10% 

Bom Jardim de Goiás 0,670 +10% 

Água Fria de Goiás 0,671 +10% 

Britânia 0,672 +10% 

Paraúna 0,672 +10% 

Gouvelândia 0,674 +10% 

Araguapaz 0,674 +10% 

Aruanã 0,675 +10% 

Perolândia 0,676 +10% 

Maurilândia 0,677 +10% 

Hidrolina 0,677 +10% 

Itapirapuã 0,677 +10% 

Nova América 0,678 +10% 

Matrinchã 0,679 +10% 

Corumbá de Goiás 0,680 +10% 

Mutunópolis 0,680 +10% 

Nova Glória 0,681 +10% 

Amorinópolis 0,681 +10% 

Serranópolis 0,681 +10% 

Alexânia 0,682 +10% 

Santa Isabel 0,683 +10% 

Bonfinópolis 0,683 +10% 

Mozarlândia 0,683 +10% 

Aragoiânia 0,684 +10% 
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Município IDH-M 2010 Adicional PAA 

Vicentinópolis 0,684 +10% 

Novo Gama 0,684 +10% 

Professor Jamil 0,684 +10% 

Porteirão 0,684 +10% 

Pilar de Goiás 0,684 +10% 

Caldazinha 0,685 +10% 

Terezópolis de Goiás 0,685 +10% 

Fazenda Nova 0,685 +10% 

São João d'Aliança 0,685 +10% 

Acreúna 0,686 +10% 

Panamá 0,686 +10% 

Águas Lindas de Goiás 0,686 +10% 

Córrego do Ouro 0,686 +10% 

Pontalina 0,687 +10% 

Varjão 0,687 +10% 

Guaraíta 0,687 +10% 

Buriti de Goiás 0,687 +10% 

Arenópolis 0,687 +10% 

Cristianópolis 0,688 +10% 

Santa Cruz de Goiás 0,688 +10% 

Campinorte 0,688 +10% 

Abadiânia 0,689 +10% 

Jaupaci 0,689 +10% 

Santo Antônio da Barra 0,691 +10% 

Turvelândia 0,691 +10% 

Itajá 0,691 +10% 

Mara Rosa 0,691 +10% 

Inaciolândia 0,692 +10% 

Campos Belos 0,692 +10% 

Araçu 0,693 +10% 

Pirenópolis 0,693 +10% 

Itaguari 0,693 +10% 

Aporé 0,693 +10% 

Itarumã 0,693 +10% 

Caiapônia 0,693 +10% 

São Patrício 0,693 +10% 

Rianápolis 0,693 +10% 

Aparecida do Rio Doce 0,693 +10% 

Goianira 0,694 +10% 

Campo Alegre de Goiás 0,694 +10% 

Heitoraí 0,694 +10% 

Morro Agudo de Goiás 0,695 +5% 

Ipiranga de Goiás 0,696 +5% 

Moiporá 0,696 +5% 

São Miguel do Passa Quatro 0,697 +5% 

Guapó 0,697 +5% 

Turvânia 0,697 +5% 
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Município IDH-M 2010 Adicional PAA 

Aloândia 0,697 +5% 

Damolândia 0,697 +5% 

Palmeiras de Goiás 0,698 +5% 

Cachoeira Dourada 0,698 +5% 

Corumbaíba 0,698 +5% 

Trindade 0,699 +5% 

Marzagão 0,699 +5% 

Novo Brasil 0,699 +5% 

Cristalina 0,699 +5% 

Jaraguá 0,699 +5% 

Aurilândia 0,700 +5% 

Americano do Brasil 0,700 +5% 

Senador Canedo 0,701 +5% 

Bom Jesus de Goiás 0,701 +5% 

Indiara 0,701 +5% 

Santa Rosa de Goiás 0,701 +5% 

Brazabrantes 0,701 +5% 

Luziânia 0,701 +5% 

Castelândia 0,701 +5% 

Ipameri 0,701 +5% 

Santa Terezinha de Goiás 0,701 +5% 

Edealina 0,702 +5% 

Adelândia 0,702 +5% 

Goianápolis 0,703 +5% 

Uruana 0,703 +5% 

Buritinópolis 0,704 +5% 

Ivolândia 0,704 +5% 

Hidrolândia 0,706 +5% 

Cromínia 0,706 +5% 

Joviânia 0,706 +5% 

Santa Bárbara de Goiás 0,706 +5% 

Mossâmedes 0,706 +5% 

Jandaia 0,707 +5% 

Estrela do Norte 0,707 +5% 

Minaçu 0,707 +5% 

Montes Claros de Goiás 0,707 +5% 

Abadia de Goiás 0,708 +5% 

Crixás 0,708 +5% 

Silvânia 0,709 +5% 

Goiás 0,709 +5% 

Buriti Alegre 0,710 +5% 

Cachoeira Alta 0,710 +5% 

Nazário 0,710 +5% 

Paranaiguara 0,711 +5% 

Cezarina 0,711 +5% 

Israelândia 0,711 +5% 

Vianópolis 0,712 +5% 
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Município IDH-M 2010 Adicional PAA 

Petrolina de Goiás 0,712 +5% 

Alto Paraíso de Goiás 0,713 +5% 

Carmo do Rio Verde 0,713 +5% 

Santa Fé de Goiás 0,713 +5% 

Palestina de Goiás 0,713 +5% 

Anicuns 0,714 +5% 

Santa Rita do Araguaia 0,714 +5% 

Niquelândia 0,715 +5% 

Orizona 0,715 +5% 

Formoso 0,715 +5% 

Taquaral de Goiás 0,716 +5% 

Bela Vista de Goiás 0,716 +5% 

Davinópolis 0,716 +5% 

Cidade Ocidental 0,717 +5% 

Aparecida de Goiânia 0,718 +5% 

Nova Veneza 0,718 +5% 

Itauçu 0,718 +5% 

Itaguaru 0,718 +5% 

Mineiros 0,718 +5% 

Itaberaí 0,719 +5% 

Ouro Verde de Goiás 0,719 +5% 

Rubiataba 0,719 +5% 

Alto Horizonte 0,719 +5% 

São Simão 0,720 +5% 

Inhumas 0,720 +5% 

Nerópolis 0,721 +5% 

Piracanjuba 0,721 +5% 

Piranhas 0,721 +5% 

Água Limpa 0,722 +5% 

Palminópolis 0,722 +5% 

Santo Antônio de Goiás 0,723 +5% 

Santa Helena de Goiás 0,724 +5% 

São João da Paraúna 0,724 +5% 

Anhanguera 0,725 +5% 

Goiatuba 0,725 +5% 

Itapaci 0,725 +5% 

Itapuranga 0,726 +5% 

Goianésia 0,727 +5% 

Cachoeira de Goiás 0,727 +5% 

Rialma 0,727 +5% 

Porangatu 0,727 +5% 

Diorama 0,729 +5% 

Caçu 0,730 +5% 

Palmelo 0,730 +5% 

São Luis de Montes Belos 0,731 +5% 

Rio Quente 0,731 +5% 

Firminópolis 0,732 +5% 
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Município IDH-M 2010 Adicional PAA 

Aragarças 0,732 +5% 

Urutaí 0,732 +5% 

Caldas Novas 0,733 +5% 

Montividiu 0,733 +5% 

Morrinhos 0,734 +5% 

Sanclerlândia 0,736 +5% 

Cumari 0,737 +5% 

Anápolis 0,737 +5% 

Uruaçu 0,737 +5% 

Edéia 0,739 +5% 

Quirinópolis 0,740 +5% 

Lagoa Santa 0,740 +5% 

Barro Alto 0,742 +5% 

Chapadão do Céu 0,742 +5% 

Iporá 0,743 +5% 

Jussara 0,743 +5% 

Pires do Rio 0,744 +5% 

Formosa 0,744 +5% 

Mairipotaba 0,745 +5% 

Três Ranchos 0,745 +5% 

Valparaíso de Goiás 0,746 +5% 

Ouvidor 0,747 +5% 

Nova Aurora 0,747 +5% 

Itumbiara 0,752 +5% 

Rio Verde 0,754 +5% 

Jataí 0,757 +5% 

Goiandira 0,760 +5% 

Catalão 0,766 +5% 

Ceres 0,775 +5% 

Goiânia 0,799 +5% 
  

  

  

ANEXO B - INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1/2026

REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DE CRÉDITO OUTORGADO DE ICMS PARA INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA DE REDES DE ENERGIA - 
DECRETO Nº 10.706/2025  

*Todos os campos de preenchimento são obrigatórios 

  

À Secretaria- Geral de Governo de Goiás 

  

Eu, _________________(NOME COMPLETO), CPF: ____________(Nº CPF), representante legal da empresa :________________________(RAZÃO SOCIAL 
DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o nº _____________ (Nº CNPJ) e Inscrição Estadual nº _______________________(Nº INSCRIÇÃO ESTAUDUAL) , com 
sede no endereço __________________________(ENDEREÇO DA EMPRESA) , Telefone: ( )___________________ (TELEFONE DA EMPRESA), e-mail: 
_______________ (E-MAIL EMPRESA), venho requerer a concessão de CRÉDITO OUTORGADO DE ICMS para investimentos em infraestrutura de redes 
elétricas no Estado de Goiás, nos termos do Decreto nº 10.706/2025 e Instrução Normativa nº 1/2026. 

  

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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O presente requerimento se fundamenta na Instrução Normativa nº 1/2026, que dispõe sobre os procedimentos e critérios para regulamentar a concessão de 
crédito outorgado de ICMS para investimentos em infraestrutura de redes elétricas no Estado de Goiás, nos termos do Decreto Estadual nº 10.706/2025, que tem 
por finalidade atender à alínea "f" do inciso XVI do art. 12 do Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997 (Regulamento do Código Tributário 
Estadual - RCTE).  

  

2. DADOS DO EMPREENDIMENTO QUE SERÁ IMPLANTADO OU AMPLIADO 

Endereço do empreendimento do interessado ou ponto de conexão: _________________________________________  

Coordenadas: ______________  (Latitude e Longitude) 

Demanda de energia: _______ kW 

Tipo de Empreendimento: (  ) Consumo (  ) Geração 

  

3. DOCUMENTAÇÃO  

Em anexo a este requerimento são apresentados os seguintes documentos sinalizados com (x): 

I – De cadastro e regularidade: 

(  )  Procuração por instrumento público, se for o caso; 
(  ) Cópias da cédula de identidade e CPF/MF da(s) pessoa(s) referida(s) nos itens “a)” e (“b”), conforme o caso;
(  ) Cópia do contrato social ou estatuto com alterações ou a última atualização, se consolidada; 
(  ) Cópia da ata de designação da diretoria da empresa, caso a empresa seja uma Sociedade Anônima (S.A); 
(  ) Cópias dos documentos de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e no Cadastro de Contribuintes do Estado de Goiás (CCE); 
(  ) Certidões negativas (ou positivas com efeitos de negativa) em nome da empresa de tributos estaduais e federais; 
(  ) Certificado de regularidade de situação do FGTS – CRF; 

  

II – De projeto técnico e orçamento da obra: 

(  ) Memorial descritivo que caracterize o empreendimento e respectivo cronograma de implantação; 

(  ) Orçamento de Conexão detalhado emitido pela concessionária distribuidora de energia, com prazo de validade não ultrapassado na data do protocolo do 
requerimento ao benefício ou Contrato de Uso do Sistema de Distribuição (CUSD) assinado pelas partes, contendo descrição técnica da obra a ser realizada e 
respectiva memória de cálculo de custos e detalhamento da Participação Financeira do Consumidor, incluído o prazo de execução da obra pela distribuidora, 
quando aplicável;  

(  ) Parecer de Acesso emitido pelo Operador Nacional do Sistema, com prazo de validade não ultrapassado na data do protocolo do requerimento ao benefício ou 
Contrato de Uso do Sistema de Transmissão (CUST) assinado pelas partes, contendo descrição técnica da obra a ser realizada e respectiva análise de viabilidade 
técnica, incluído o prazo de execução, quando se tratar de obra para conexão à Rede Básica ou Demais Instalações de Transmissão; 

(  ) Orçamento detalhado da obra de infraestrutura de redes elétricas, para o caso de obras realizadas pelo próprio beneficiário; 

(  ) Cronograma físico-financeiro detalhado da obra de infraestrutura de redes elétricas, para o caso de obras realizadas pelo próprio beneficiário. 

  

4. CRITÉRIOS PARA CÁLCULO DO BENEFÍCIO. de acordo com a Instrução Normativa 01/2026:  

Percentual de Aplicação Adicional (PAA): 

(   ) Critério porte estrutural: 10% para obra que envolva construção ou ampliação de redes elétricas e/ou subestações com nível de tensão de 69 kV ou superior; 

(   ) Critério localização prioritária: _____[VALOR] % considerando que o ponto de conexão entre a instalação do interessado e a rede da concessionária está 
localizado no município ______________[NOME DO MUNICÍPIO],de acordo com o critério de prioridade de municípios com menores IDH-M indicado no ANEXO 
A da Instrução Normativa;  

(  ) Critério energia renovável: 10% para empreendimentos de Central Geradora Hidrelétrica (CGH), Pequena Central Hidrelétrica (PCH), geração de energia 
elétrica a partir de biogás ou para construção de usina fotovoltaica (UFV) com potência instalada maior que 10 MW. 

  

5. MEMÓRIA DE CÁLCULO DO CRÉDITO OUTORGADO DE ICMS REQUERIDO: 

Alíquota para cálculo do benefício: 25% + PAA = _____% (limitado a 60%) 

Valor do Investimento (VI): R$____________________  (valor da Participação Financeira do Consumidor informado no Orçamento de Conexão emitido pela 
distribuidora de energia). 

Valor do crédito outorgado [CO = (25% + PAA)*(VI)]: R$____________________ (limitado a R$ 50.000.000,00), nos termos desta Instrução Normativa. 

* Os valores constantes do Orçamento de Conexão devem corresponder integralmente aos valores de investimento informados no requerimento, vedada qualquer 
divergência entre as informações apresentadas.  

  

6. INFORMAÇÕES ADICIONAIS DA OBRA DE INFRAESTRUTURA DE REDES ELÉTRICAS 

I. Caso a obra seja realizada pela distribuidora de energia: 

Data de emissão do Orçamento de Conexão ou Parecer de Acesso: __ / __ / _____  

Data de assinatura do CUSD ou CUST, caso já tenha sido assinado: __ / __ / _____  

Prazo para execução da obra pela distribuidora de energia: ___ meses a partir da assinatura do CUSD. 
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II. Caso a obra seja realizada pelo próprio beneficiário: 

Data de início prevista: __ / __ / _____ 

Data de término prevista: __ / __ / _____ 

  

7. DECLARAÇÃO DO REQUERENTE 

Declaro que todas as informações prestadas neste requerimento são verdadeiras e que os documentos anexados são autênticos, comprometendo-me a apresentar 
quaisquer documentos ou esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários para a análise do pedido. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

  

Local: ______________, ____ de __________ de 20XX 

  

Assinatura do Requerente/Representante Legal 

 __________________________________________ 

  

Cargo: (   ) Sócio (   ) Administrador (   ) Procurador 

Dados para contato direto com o Requerente: 

Telefone: (E-MAIL DO REQUERENTE) 

e-mail: (E-MAIL DO REQUERENTE) 

  

<#ABC#651589#20#743996/>

Protocolo 651589

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social
<#ABC#651453#20#743847>

EXTRATO DA PORTARIA SEDS Nº 87/2026
Processo nº: 202610319004177.
Objeto: Institui a Comissão de Credenciamento responsável pela análise e julgamento das inscrições apresentadas no Credenciamento em 
Fluxo Contínuo nº 001/2026-SEDS, destinado ao credenciamento de Organizações da Sociedade Civil - OSCs regularmente constituídas e 
atuantes no Estado de Goiás, para formação de cadastro de entidades aptas à futura e eventual inclusão nos Programas de Auxílio Nutricional e/
ou Auxílio Água e Energia, nos termos do art. 30, VI, da Lei Federal nº 13.019/2014.
Comissão: Geovanna Ribeiro de Sousa - Presidente; Renata Fernandes da Silva, Mariana Ferreira de Souza, Olacir Mamedes da Cunha e Yuri 
de Sousa Silva - Membros.
Vigência: A partir da data de assinatura.
Data da assinatura: 10 de setembro de 2026.

CÁSSIA RODRIGUES DE BESSA
Subsecretária de Governança Institucional

<#ABC#651453#20#743847/>

Protocolo 651453

62 3235-3399
62 3235-3398
62 99218-9816
diariooficial@goias.gov.br

CONTATOS E ANÚNCIOS

Transparência e Legitimidade
D O  E S T A D O  D E  G O I Á S
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